
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.802/2024

OBJETO: Registro de Preço para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUI-
NAS E EQUIPAMENTOS necessários para execução de serviços essenciais as obras executadas 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO, conforme quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 05/04/2024 ÀS10:00(HORÁRIO DE BRASÍLIA)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote

MODO DE DISPUTA: ABERTO

Torna-se público que a Prefeitura de Francisco Morato, por meio do Departamento de Licitações, 
sediado na Praça da Liberdade, nº 10, Jardim Sinobe, Francisco Morato-SP, realizará licitação, 
para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 06 “G”, de 15 de janeiro de 2024, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para prestação de serviços de LOCAÇÃO 
DE  VEÍCULOS,  MÁQUINAS  E  EQUIPAMENTOS  necessários  para  execução  de  serviços 
essenciais  as  obras  executadas  pela  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FRANCISCO  MORATO, 
conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.2.  Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes  condições  para 
formalização da ata de registro de preços:

2.2.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

2.2.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e

2.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

2.3. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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2.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem  sua  proposta 
original.

2.5.  A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  somente  será  efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

2.5.1.  Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas 
condições estabelecidos no edital; e

2.5.2.  Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de  preços  nas 
hipóteses previstas neste Edital.

2.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

2.7.  Após a homologação da licitação,  o licitante mais bem classificado  será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação  do  licitante  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

2.8.  Quando o convocado não assinar  a  ata  de registro  de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital,  fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro  de reserva,  na  ordem de classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo e  nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

2.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes convocados, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá:

2.9.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2.9.2.  Adjudicar  e  firmar  o  registro  de  preços  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.

2.10.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  pertencentes  ao  ramo  de  atividade 
relacionado  ao  objeto  da  licitação,  conforme  disposto  nos  respectivos  atos  constitutivos,  que 

2



atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 
Anexos,  e  que  estiverem devidamente  credenciadas  junto  ao  provedor  do  Sistema na  página 
eletrônica www.novobbmnet.com.br, nos termos do art. 9º do Decreto nº 10.024/19.

3.2.  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu 
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos 
praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do  provedor  do 
sistema ou da Prefeitura por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido das credenciais  de 
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pelas  informações,  devendo  proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.

3.4.1. Para os lotes , 2 e 4, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.4.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no  artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006  .  

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável  
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.10. Não poderá participar,  direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.

3.8.  A  vedação  de  que  trata  o  item  3.7.8.  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET 
no menu  “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa  “Aberto para 
receber propostas”.

4.2.O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”.

4.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema.

4.4. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações.

4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.6.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 
indiretamente na execução do objeto.

4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.
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4.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.

4.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.10.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação 
anteriormente inseridos no sistema,  dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a 
partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

4.14.  Eventual  sobrepreço  ou  superfaturamento  da  proposta  ou  lance  poderá  ser  objeto  de 
apuração de responsabilidade.

4.15. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.16. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 
serviços,  juntamente  com as  informações  adicionais.  A  ficha  técnica,  quando  obrigatória,  será 
enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.

4.17.  O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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5.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que  incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,5%.(zero virgula cinco por cento).

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

5.10.  No pregão eletrônico o  MODO DE DISPUTA “ABERTO”  ,   os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.

5.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação.

5.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 
(três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21.  Encerrada  a  etapa  de  lances,  o  sistema  identificará  as  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.22.  Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte  que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.23. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele  intervalo  de 5% (cinco por  cento),  na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.24.  Não se  aplicará  o  desempate  de  que  tratam os  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº 
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de 
pequeno porte.

5.25. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;

5.25.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações previstos nesta Lei;

5.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

5.25.4.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade  (compliance),  conforme 
orientações dos órgãos de controle.

5.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

5.26.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

5.26.2. empresas brasileiras;
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5.26.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.26.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado  em razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela 
Administração.

5.27.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.27.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

5.28. Será desclassificada a proposta que:

5.28.1.  contiver vícios insanáveis;

5.28.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.28.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

5.28.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.28.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

5.29. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.30. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

5.30.1.  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.30.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.31.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.

5.31.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
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5.31.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.

5.32. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02(duas) horas,  
envie  a  proposta  adequada ao último lance ofertado após a  negociação realizada,  em campo 
próprio  do  Sistema,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.32.1.  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação  e  aceitação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e edital,  especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.3.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar  enquadre-se no tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 
nº 23/06.

6.4. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos 
seguintes termos.

6.5. Habilitação Jurídica

6.5.1.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial  devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores.

6.5.2. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível.

6.6. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

6.6.1. CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda.

6.6.2.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

6.6.3.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 
de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 
Seguridade Social.6.6.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e 
Municipal;

6.6.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal.
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6.6.6.  CNDT  -  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao).

6.7. Qualificação Técnica

6.7.1.  Prova  de  aptidão  para  o  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, 
comprovando que a licitante forneceu/executou, bens/serviços com características semelhantes e 
compatíveis com o objeto do Edital. Entende-se como compatível a quantidade mínima de 50% do 
total, considerando os modelos propostos.

6.8. Qualificação Econômico-Financeira

6.8.1. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da 
lei.

6.8.2. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

6.8.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 
1, devidamente demonstrados através de documento (cálculos).

6.8.4.  Patrimônio  Líquido  igual  ou  superior  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  para  a 
contratação;

6.8.5.  É  vedada  a  substituição  do  Balanço  Patrimonial  e  da  Demonstração  do  Resultado  do 
Exercício por balancetes ou balanços provisórios.

6.8.6. Declarações complementares de apresentação obrigatória:

6.8.6.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.

6.8.6.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita 
por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 
3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas 
no mesmo diploma legal.

6.8.7. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei  
Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu 
estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido 
no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

6.8.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

6.8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET.

6.8.10.  Havendo  dúvida  sobre  a  veracidade  do  documento,  será  exigida  a  apresentação  dos 
originais não-digitais.
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6.8.11. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021.

6.8.12.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas 
propostas  econômicas compreendem a integralidade dos custos  para  atendimento  dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.

6.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.10. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.

6.11. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

6.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 
classificação.

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias,  contados a partir  da data de sua convocação,  para assinar a Ata de Registro de 
Preços,  cujo  prazo  de  validade encontra-se  nela  fixado,  sob  pena de  decadência  do  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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7.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços.

7.2.1. Somente será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), conforme a Lei nº 14.133/2021.

7.3.  Serão formalizadas tantas Atas de Registro  de Preços quantas forem necessárias  para o 
registro  de  todos  os  lotes  constantes  no  Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante 
vencedor,  a  descrição do(s)  item(ns),  as respectivas quantidades,  preços registrados e demais 
condições.

7.4.  O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

7.5.  A  existência  de preços registrados implicará  compromisso de fornecimento  nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida.

7.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, 
os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, 
sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
sob pena de preclusão.

8.4. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o 
pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.

8.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1.  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.2.6.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.2.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação

9.1.2.9. fraudar a licitação

9.1.2.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

9.1.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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9.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021.

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 
156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.

9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  o  Edital  ou  solicitar  esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do  
certame.

10.3.  A  impugnação ao  edital  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  na  forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET.

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da  Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

11.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.

11.9.  O  Manual  de  operações  da  Plataforma  BBMNET  Licitações  encontra-se  disponível  aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

11.10.  Dúvidas  ou  esclarecimentos  adicionais  sobre  o  uso  da  Plataforma  BBMNET Licitações 
podem ser  obtidas  nos  canais  de  atendimento  da  Plataforma BBMNET Licitações,  por  e-mail, 
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.franciscomorato.sp.gov.br.

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.14.ANEXO I - Termo de Referência

11.15.ANEXO II – Minuta de Termo de Ata de Registro de Preços 
11.1.ANEXO III – Cadastro Reserva

Francisco Morato, 18 de março de 2024.

FREDERICO NICODEMO FERNANDES JORGE
Secretário Interino de Infraestrutura e Obras
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1) OBJETO

Registro  de  Preço  -  Empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  LOCAÇÃO  DE 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  necessários para execução de serviços essenciais 
as obras executadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO.

LOTE 01 – AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO QTD. DE 
HORAS 
MÍNIMA

QTD. DE 
HORAS 
MÁXIMA 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ 1.050 2.625
CAMINHÃO PIPA CAPACIDADE MÍNIMA 10 M³ 360 900

CAMINHÃO TRATOR COM SEMI REBOQUE PLANO CARREGA TUDO 90 225
CAMINHÃO CARGA SECA CAPACIDADE 8 TON. 90 225

CAMINHÃO CARGA SECA CAP. 8 TON. COM GUINDASTE CAP. 3 
TONELADAS/3M

90 225

EQUIPAMENTO PARA LIMPEZA DE GALERIAS, BOCAS DE LOBO, ETC), 
COMBINADO HIDROJATO/SUGADOR, MONTADO EM CHASSIS DE 

CAMINHÃO TRUCADO

180 450

LOTE 02 - EXCLUSIVO EPP - ME

DESCRIÇÃO QTD. DE 
HORAS 
MÍNIMA

QTD. DE 
HORAS 
MÁXIMA 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ 350 875
CAMINHÃO PIPA CAPACIDADE MÍNIMA 10 M³ 120 300

CAMINHÃO TRATOR COM SEMI REBOQUE PLANO CARREGA TUDO 30 75
CAMINHÃO CARGA SECA CAPACIDADE 8 TON. 30 75

CAMINHÃO CARGA SECA CAP. 8 TON. COM GUINDASTE CAP. 3 
TONELADAS/3M

30 75

EQUIPAMENTO PARA LIMPEZA DE GALERIAS, BOCAS DE LOBO, ETC), 
COMBINADO HIDROJATO/SUGADOR, MONTADO EM CHASSIS DE 

CAMINHÃO TRUCADO

60 150

LOTE 03 – AMPLA CONCORRÊNCIA

DESCRIÇÃO QTD. DE 
HORAS 
MÍNIMA

QTD. DE 
HORAS

PÁ CARREGADEIRA DE PNEUS – 1,80 M³ 240 600
MOTONIVELADORA – 125 HP 600 1.500
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RETROESCAVADEIRA CAP. CAÇAMBA FRONTAL 0,76 M³ 840 2.100
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE UM CILINDRO 7 TON. 90 225

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO LISO MANUAL 1600 90 225

LOTE 04 - EXCLUSIVO EPP – ME

DESCRIÇÃO QTD. DE 
HORAS 
MÍNIMA

QTD. DE 
HORAS

PÁ CARREGADEIRA DE PNEUS – 1,80 M³ 80 200
MOTONIVELADORA – 125 HP 200 500

RETROESCAVADEIRA CAP. CAÇAMBA FRONTAL 0,76 M³ 280 700
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE UM CILINDRO 7 TON. 30 75

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO LISO MANUAL 1600 30 75

2) JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação dá-se pela necessidade na aplicação direta em obras novas e manutenções 
executadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO, dentro do prazo contratual 
estipulado.

2.2. A  contratação  acima  descrita,  que  será  processada  nos  termos  deste  instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, se 
justifica  pela  necessidade  de  desenvolvimento  de  ações  continuadas  para  a  promoção  de 
atividades pertinentes  da PREFEITURA,  visando à  maximização dos recursos em relação aos 
objetivos  programados,  consideradas  as  diretrizes  e  metas  definidas  nas  ferramentas  de 
planejamento aprovadas. 

2.3. Considerando a necessidade para que sejam mantidos os serviços de manutenção das vias 
e logradouros,  limpeza e desassoreamento de galerias de águas pluviais,  desassoreamento de 
córregos, transporte de materiais e equipamentos para as obras realizadas pela PREFEITURA. 

2.4. Considerando que, a frota encontra-se com tempo de uso avançado necessitando várias 
vezes de manutenção corretiva não programada, atrapalhando o planejamento que possa vir a ser 
desenvolvido, deixando todo o processo mais custoso em tempo e valores monetários.

2.5. Objetiva-se  com  esta  contratação  que  todos  os  veículos,  máquinas  e  equipamentos 
atendam às legislações vigentes, normas técnicas de segurança, itens obrigatórios exigidos pelo 
CONTRAN e/ou outros órgãos pertinentes. Deverão, ainda, serem fornecidos, quando aplicável, 
inclusos combustíveis, operadores e motoristas.

2.6. Objetiva-se ainda que a empresa inclua em seus custos, todas as variações necessárias 
para o pleno atendimento aos serviços registrados. 

4) ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

17



4.1. A Contratação se justifica pelo critério de semelhança operacional dos equipamentos, tendo 
em vista que os mesmos trabalharão em conjunto nos serviços a ele alocados, otimizando assim a 
locação e o serviço executado. 

4.2. Para assinatura da Ata de Registro de Preços, todos os caminhões e equipamentos a serem 
utilizados para a  execução do serviço deverão ser  submetidos a  vistoria  técnica e  aprovação, 
mediante a análise das características impostas pelo edital, Junto a Secretaria de Infraestrutura e 
Obras a ser realizada pelo responsável pela fiscalização dos serviços, que expedirá “Laudo de 
Conformidade” na presença do representante legal da contratada.

5) QUANTIDADE

5.1. Os cálculos dos quantitativos foram elaborados com base na sazonalidade, para efeito de 
saldo total, os cálculos e respectivas justificativas fazem parte deste processo. 

6) DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA

6.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura da 
Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021.

7) ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR VALOR DE LOTE.

7.2. A Detentora da Ata se obriga a atender a Ordem de Serviço emitida pela PREFEITURA no 
prazo máximo de 48 horas.

7.3. O local da entrega, horário e condições de recebimento do objeto deverão estar de acordo 
com o estabelecido no pedido devidamente empenhado.

7.4. O  engenheiro  da  obra  ou  profissional  por  ele  designado  deverá  dar  o  aceite  dos 
equipamentos entregues.  Caso haja recusa,  a Detentora da Ata deverá substituir  o mesmo no 
prazo máximo de 24 horas, podendo ser penalizada conforme legislação.

7.5 Todos  os  veículos,  máquinas  e  equipamentos  alocados  deverão  ser  obrigatoriamente 
identificados,  recebendo  Manta  Magnética  ou  processo  de  pintura  em  local  visível 
(preferencialmente nas portas laterais) com os dizeres “A SERVIÇO DA PREFEITURA”, bem como 
a logomarca da PREFEITURA, constando o número de telefone. A identificação deverá medir 25 x 
35 cm. 

7.6. Os veículos, máquinas e equipamentos sem a identificação da Manta Magnética poderão 
ser retirados de operação, sendo computado como inoperante a partir da comunicação. O custo e a 
elaboração da identificação da Manta Magnética correrão por conta da Detentora da Ata.
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7.7. Os veículos, máquinas e equipamentos admitidos deverão ter a comprovação de fabricação 
com máximo de 5 anos.

7.8 A Detentora da Ata deverá orientar seus empregados para agirem sempre com respeito, 
urbanidade, responsabilidade, seriedade, dentre outras características que contribuam com a boa, 
eficaz, qualitativa e perfeita execução do objeto contratado, devendo, ainda, ser sempre observada, 
impreterivelmente  a  pontualidade  no  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  a  fim  de  evitar 
ocorrências e prejuízos em geral, sendo que o descumprimento de qualquer uma destas exigências 
acarretará na aplicação de sanções à Detentora da Ata;

7.9. Para  a  prestação  dos  serviços,  os  operadores  deverão  se  apresentar  adequadamente 
vestidos com uniforme que identifique a Detentora da Ata,  possuir  cursos específicos e serem 
habilitados conforme legislação vigente.

7.10. A Detentora da Ata deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
conhecimento e respectiva comunicação elaborada pelo responsável da PREFEITURA, qualquer 
empregado que venha ser considerado inapto e/ou incapacitado para suas funções. 

7.11. Ficará sob responsabilidade da Detentora da Ata, através de seu operador, a condução e 
acompanhamento dos veículos, maquinários e equipamentos durante a prestação dos serviços.

8) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. Os serviços serão medidos mensalmente.

8.2. Deverá ser  apresentada em forma de planilhas eletrônicas e impressas,  contendo logo, 
identificações claras dos responsáveis pela elaboração.

8.3. A  medição  deverá  ser  protocolada  no  Departamento  de  Protocolo  da  PREFEITURA  e 
aprovada pelo gestor do contrato, num prazo de até 5 dias úteis, a contar da data do protocolo.

8.4. Caso  haja  algum  comentário  sobre  a  medição,  esta  deverá  ser  apontada  e  revisada 
imediatamente pela detentora da Ata; ser novamente impressa e seguir os trâmites acima descritos.

8.5. Somente após a medição ser aprovada e solicitação da emissão da Nota Fiscal, é que a 
Detentora da Ata deverá emitir Nota Fiscal faturada para pagamento em até 30 (trinta) dias.

8.6. Os valores de medição seguirão os da tabela aprovada na licitação.

8.7. As Medições serão calculadas pela empresa Detentora da Ata com base nas partes diárias 
assinadas, devendo ser apresentadas e submetidas à aprovação da PREFEITURA com início no 
primeiro  dia  útil  de  cada  mês  e  término  no  último  dia  do  mesmo  mês.  As  medições  serão 
apresentadas até o dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação dos serviços.

8.8. Após recebimento da Medição calculada pela Detentora da Ata,  a  PREFEITURA terá 5 
(cinco) dias úteis a partir da data de registro do protocolo no documento, para aceitar ou rejeitar os 
quantitativos e/ou valores compilados.
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8.9. A Medição só terá validade após a aprovação devidamente formalizada pela PREFEITURA, 
quando poderá ser faturada.

9) OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (REQUISITANTES)

9.1. Fica o requisitante responsável em designar os locais da prestação dos serviços;

9.2. A fazer os pagamentos no prazo de até 30 dias a partir da Emissão da Nota Fiscal/Fatura; 

9.3. A comunicar quaisquer problemas que haja no local de trabalho;

9.4. A dar informações pertinentes a boa execução dos serviços contratados;

10) OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

10.1. Por  ocasião  da  solicitação  dos  equipamentos  e  dos  caminhões  pela  PREFEITURA,  a 
empresa Detentora da Ata deverá apresentar cópias da documentação relativa ao licenciamento 
dos equipamentos, do seguro obrigatório e IPVA, CNH  (Carteira Nacional de Habilitação) todos 
válidos e documento de Registro Geral dos operadores, os quais deverão ser juntados aos autos 
pelo setor competente pela administração dos contratos. 

10.2. Quando for  necessária  a  troca  dos  operadores,  deverá  ser  informado e  apresentado o 
documento complementar.

10.3. A documentação exigida no item acima deverá ser apresentada antes da vistoria técnica de 
que trará o item 04, e estará sujeita a análise e aprovação pela PREFEITURA.

10.4. A não apresentação da documentação mencionada na cláusula anterior poderá implicar na 
rejeição dos caminhões ou dos operadores.

10.5. A Detentora da Ata se compromete em manter os equipamentos e caminhões em boas 
condições  operacionais,  mecânicas  e  elétricas,  bem como funilaria  e  pintura  em bom estado, 
executando regulagens e reparos necessários e substituindo peças que, por defeito ou desgaste, 
prejudiquem o seu bom desempenho.

10.6. Os equipamentos e caminhões serão submetidos à inspeção e manutenção de acordo com 
as normas vigentes, dispensando-se especial atenção a freios, mecanismos de direção, cabos de 
tração e suspensão, sistema elétrico e outros dispositivos de segurança.

10.7. A Detentora da Ata deverá substituir os equipamentos e caminhões se forem constatada a 
sua inadequação para a realização dos serviços.
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10.8. A  PREFEITURA  informará  a  empresa  Detentora  da  Ata  sobre  qualquer  defeito  nos 
equipamentos e caminhões em uso, cabendo à Detentora da Ata efetuar regulagens, consertos ou 
substituição de peças e equipamentos por conta própria ou de terceiros.

10.9. As manutenções preventivas e corretivas correrão por conta da empresa Detentora da Ata e 
deverão ser norteadas pelas recomendações técnicas dos fabricantes, e pelas normas que regem 
os aspectos de Segurança e da Medicina do Trabalho.

10.10. A PREFEITURA devolverá os equipamentos e os caminhões, caso o mesmo fique total ou 
parcialmente fora de condições de uso e/ou por apresentar fraco desempenho devido a problemas 
mecânicos  e  elétricos,  ou  problemas  de  origem não  diagnosticada,  que  venha  a  prejudicar  a 
produtividade dos setores ou dos usuários.

10.11. A devolução de qualquer equipamento e caminhão pelos problemas indicados na cláusula 
anterior implicará na substituição por outro, em perfeitas condições de funcionamento, no prazo 
máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  a  contar  do  recebimento  da  Notificação  emitida  pelo 
Departamento competente devidamente assinada e autorizada.

10.12. Sempre  que  houver  substituição  de  algum  equipamento  e  caminhão,  os  novos 
equipamentos  e  caminhões  deverão  ser  vistoriados  novamente  pelo  setor  da  Prefeitura  de 
Francisco Morato; 

10.13. A PREFEITURA vistoriará periodicamente os equipamentos e caminhões fornecidos sem 
aviso prévio.

10.14. A  PREFEITURA  comunicará  a  Detentora  da  Ata  quaisquer  ocorrências  com  os 
equipamentos, caminhões e/ou operadores.

10.15 A Detentora da Ata ficará responsável  pela operacionalização dos equipamentos e os 
caminhões através de seus operadores,  bem como encargos sociais  e trabalhistas,  transporte, 
alimentação e quaisquer outros benefícios aos seus funcionários.

10.16. Os operadores e motoristas não terão vínculo empregatício com a PREFEITURA.

10.17. A Detentora da Ata deverá fornecer os respectivos equipamentos de Proteção individual 
(EPI´s), quando necessário para a execução das atividades, sob pena de responsabilidade.

10.18. A  Detentora  da  Ata  deverá  facilitar  o  acompanhamento  e  fiscalização  por  parte  da 
PREFEITURA e não se eximirá das responsabilidades civis, criminais e por danos que por ventura 
vier a causar a PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de sua ação.

10.19. A  DETENTORA  DA  ATA  será  responsável  pelo  translado  dos  equipamentos  e  dos 
caminhões  (principal  e  os  complementares)  para  frente  de  trabalho,  durante  a  prestação  de 
serviços  e  quando  do  término  dos  serviços,  ou  quando  haja  necessidade  de  substituição  de 
equipamentos e caminhões por qualquer motivo.
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10.20. A programação de serviço e o horário de trabalho fornecido pela PREFEITURA deverão 
ser rigorosamente cumpridos, cabendo à Detentora da Ata a imediata substituição de funcionários 
faltantes, a fim de manter o perfeito andamento dos serviços. 

10.21. Quaisquer  paralisações  causadas  por  falta  de  equipamento  e/ou  operadores,  será 
descontado da medição com cálculo  pró  rata,  bem como adicionamento,  outros  prejuízos  que 
possam ser causados.

10.22. A Detentora da Ata arcará com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
prestação dos serviços e seus desdobramentos casuísticos, bem como os insumos necessários 
para a manutenção.

11) CONTROLE DA EXECUÇÃO PELOS REQUISITANTES  

11.1. Os  equipamentos  e  caminhões  serão  previamente  vistoriados  pela  PREFEITURA para 
autorização de entrada em serviços, a fim de verificar se estão sendo atendidas as exigências do 
contrato e de segurança para execução dos trabalhos.  Posteriormente à aprovação da vistoria 
técnica, os equipamentos e caminhões ficarão imediatamente a disposição da PREFEITURA.

11.2. O prazo limite para apresentação dos equipamentos e caminhões na vistoria técnica é de 
48  (quarenta  e  oito)  horas,  contados  da  emissão  da  Ordem  de  Serviço/Autorização  de 
Fornecimento.

11.3. Caso o equipamento e o veículo sejam reprovados na vistoria técnica, a Contratada terá 24 
(vinte e quatro) horas para substituição ou adequação conforme solicitação da PREFEITURA. 

11.4. Caso haja reincidência na reprovação dos equipamentos e/ou dos veículos, a Empresa 
Detentora da Ata será penalizada pela não entrega dos equipamentos e/ou dos veículos em boas 
condições operacionais conforme previsto em contrato, bem como, demais prejuízos na operação.

11.5. Os equipamentos e os veículos deverão ser segurados, compreendendo cobertura total 
contra roubo, furto, incêndio, colisão e contra terceiros (incluindo danos materiais e corporais), com 
franquia obrigatória.
Em caso de sinistros, onde for comprovada a culpa de terceiros, tanto para danos materiais quanto 
pessoais, a total responsabilidade será da empresa Detentora da Ata, inclusive a franquia.

11.6. Todos os custos, custeios e salvaguardas de cada equipamento e veículo correrão por 
conta  da  empresa  Detentora  da  Ata,  inclusive  danos  provocados  por  terceiros  ou  roubos  não 
cabendo quaisquer outros tipos de pagamento ou indenização pela PREFEITURA além dos valores 
aprovados nas medições mensais.

11.7. A PREFEITURA solicitará a qualquer tempo a apólice vigente do seguro dos equipamentos 
e dos caminhões prestadores dos serviços, obrigando assim, a Detentora da Ata a disponibilizar 
uma cópia que ficará arquivada.

11.8. A não apresentação da apólice ensejará a aplicação de pena pecuniária diária, nos termos 
do contrato, até o cumprimento do solicitado.
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11.9. Os equipamentos e  os caminhões serão solicitados de acordo com a necessidade da 
PREFEITURA, por ORDEM DE SERVIÇO e/ou AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.

11.10. Serão emitidas Ordens de Serviços para os equipamentos e os caminhões, para uma ou 
mais frentes de trabalho, de acordo com a necessidade da PREFEITURA.
11.11. As horas de trabalho ou unidade de tempo especificada na planilha do quantitativo dos 
equipamentos,  veículos,  e  dos  caminhões  serão  devidamente  apontadas  através  de  Partes 
Diárias,  pelo  setor  operacional  da  PREFEITURA,  compiladas  diariamente  para  o  Resumo de 
Horas Mensais, formalizado pelo Boletim de Medição Mensal (BMM), representando a somatória 
das  horas  apontadas  nas  Partes  Diárias,  referente  a  cada  Ordem  de  Serviço/Autorização  de 
Fornecimento emitida ou válida.

11.12. Não serão pagas horas inoperantes, as quais a PREFEITURA não der causa, ainda, serão 
devidamente registradas e apontadas por responsável da PREFEITURA e entre outras: 

1) Falta ou ausência do equipamento e/ou operador imprescindível para a execução dos serviços;
2) Falhas ou defeitos do equipamento que impossibilite ou dificulte sua operação;
3) Recusa do operador em executar o solicitado pela PREFEITURA;
4) Por qualquer outra causa de responsabilidade exclusiva da Contratada.
5) Na ocorrência do descrito acima serão descontadas da aferição diária e/ou mensal, bem como, 
serão adicionados os custos com prejuízos de operação que os mesmos tenham causado. 
6) A PREFEITURA será o órgão gerenciador, responsável por todos os procedimentos relativos à 
gestão do contrato.

12) GESTOR DA ATA

12.1. A Secretaria de Infraestrutura e Obras fica responsável por designar o servidor que atuará 
como gestor do contrato, ficando responsável pelo recebimento do maquinário e acompanhamento.

13) DEMANDA DO ÓRGÃO

13.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
A  referida  contratação é  de  caráter  não  continuado,  portanto  a  Detentora  da  Ata  realizará  os 
devidos  serviços  quando  for  feita  a  solicitação  pelo  órgão  contratante,  de  acordo  com  a 
necessidade e o período.

14) MEDIDAS ACAUTELADORAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação.
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14.2. O órgão deve acompanhar e fiscalizar  a conformidade de prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 
meio do gestor do contrato.

14.3. A  fiscalização não exclui  nem reduz  a  responsabilidade da  Detentora  da  Ata,  inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios ou empregos de material inadequado ou de qualidade inferior e na ocorrência desta, 
não implica em responsabilidade do Requisitante ou de seus agentes e prepostos.
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

A  Prefeitura  de  Francisco  Morato,  com sede na  Praça  da  Liberdade,  10,  Jardim 
Sinobe,  na  cidade  de  Francisco  Morato,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  .....,  neste  ato 
representado(a)  pelo(a)  ......  (cargo,   nome e CPF),  considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2024, publicada 
no ...... de ...../...../2024, processo administrativo n.º 2.802/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s) 
alcançada(s)  e na(s)   quantidade(s)   cotada(s),  atendendo as condições previstas no Edital  de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objeto o  Registro de Preço, Empresa especializada na prestação de 
serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS necessários para execu-
ção de serviços essenciais as obras executadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 
MORATO,.......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº ........../2024, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

OBS. CONSIDERAR QUANTIDADE MÍNIMA DE 40% (QUARENTA POR CENTO) DE CADA ITEM. 

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital)

Modelo

(se exigido 

no edital)

Unidade Quantidade 

Máxima

Quanti 

dade 

Mínima

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade
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1.1 CAMINHÃO 
BASCULANTE 
10 M³

Horas
2.625 1.050

1.2 CAMINHÃO 
PIPA CAPACI-
DADE MÍNIMA 
10 M³

Horas 900 360

1.3 CAMINHÃO 
TRATOR COM 
SEMI REBO-
QUE PLANO 
CARREGA 
TUDO

Horas 225 90

1.4 CAMINHÃO 
CARGA SECA 
CAPACIDADE 
8 TON.

Horas 225 90

1.5 CAMINHÃO 
CARGA SECA 
CAP. 8 TON. 
COM GUIN-
DASTE CAP. 3 
TONELADAS/
3M

Horas 225 90

1.6 EQUIPAMEN-
TO PARA LIM-
PEZA DE GA-
LERIAS, BO-
CAS DE LOBO, 
ETC), COMBI-
NADO HIDRO-
JATO/SUGA-
DOR, MONTA-
DO EM CHAS-
SIS DE CAMI-
NHÃO TRUCA-
DO

Horas 450 180
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LOTE 02 – EXCLUSIVO EPP -  ME

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital)

Modelo

(se exigido 

no edital)

Unidade Quantidade 

Máxima

Quanti 

dade 

Mínima

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade

2.1 CAMINHÃO 
BASCULANTE 
10 M³

Horas
875 350

2.2 CAMINHÃO 
PIPA CAPACI-
DADE MÍNIMA 
10 M³

Horas 300 120

2.3 CAMINHÃO 
TRATOR COM 
SEMI REBO-
QUE PLANO 
CARREGA 
TUDO

Horas 75 30

2.4 CAMINHÃO 
CARGA SECA 
CAPACIDADE 
8 TON.

Horas 75 30

2.5 CAMINHÃO 
CARGA SECA 
CAP. 8 TON. 
COM GUIN-
DASTE CAP. 3 
TONELADAS/
3M

Horas 75 30

2.6 EQUIPAMEN-
TO PARA LIM-
PEZA DE GA-
LERIAS, BO-
CAS DE LOBO, 
ETC), COMBI-
NADO HIDRO-
JATO/SUGA-
DOR, MONTA-
DO EM CHAS-

Horas 150 60
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SIS DE CAMI-
NHÃO TRUCA-
DO

LOTE 03 – AMPLA CONCORRÊNCIA

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital)

Modelo

(se exigido 

no edital)

Unidade Quantidade 

Máxima

Quanti 

dade 

Mínima

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade

3.1 PÁ CARREGA-
DEIRA DE 
PNEUS – 1,80 
M³

Horas
600 240

3.2 MOTONIVELA-
DORA – 125 
HP

Horas 1.500 600

3.3 RETROESCA-
VADEIRA CAP. 
CAÇAMBA 
FRONTAL 0,76 
M³

Horas 2.100 840

3.4 ROLO COM-
PACTADOR VI-
BRATÓRIO DE 
UM CILINDRO 
7 TON.

Horas 225 90

3.5 ROLO COM-
PACTADOR VI-
BRATÓRIO 
LISO MANUAL 
1600

Horas 225 90

LOTE 04 – EXCLUSIVO EPP -  ME

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
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X

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital)

Modelo

(se exigido 

no edital)

Unidade Quantidade 

Máxima

Quanti 

dade 

Mínima

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade

4.1 PÁ CARREGA-
DEIRA DE 
PNEUS – 1,80 
M³

Horas
200 80

4.2 MOTONIVELA-
DORA – 125 
HP

Horas 500 200

4.3 RETROESCA-
VADEIRA CAP. 
CAÇAMBA 
FRONTAL 0,76 
M³

Horas 700 280

4.4 ROLO COM-
PACTADOR VI-
BRATÓRIO DE 
UM CILINDRO 
7 TON.

Horas 75 30

4.5 ROLO COM-
PACTADOR VI-
BRATÓRIO 
LISO MANUAL 
1600

Horas 75 30

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura de Francisco Morato.

3.2. Além do gerenciador não há órgãos públicos participantes do registro de preços:

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

4.6. Vedação a acréscimo de quantitativos

4.6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
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útil  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser  prorrogada  por  igual  período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato ou instrumento substituto decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2.  Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela Prefeitura ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.5.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.  Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
30



superveniente, a Prefeitura convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades 
administrativas.

7.2.  Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  a  Prefeitura  comunicará  aos  órgãos  e  às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem negociação  com vistas  à  alteração  da  ata, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao 
gerenciador a alteração do preço registrado,  mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.3.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a 
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pela Prefeitura e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas  na  ata,  sob  pena  de  cancelamento  do  seu  registro,  sem  prejuízo  das  sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.3.3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado,  a  Prefeitura  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  realidade  dos  valores 
praticados pelo mercado.

8.  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2.  Não retirar  a  nota  de empenho,  ou instrumento  equivalente,  no  prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; ou

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso a  penalidade aplicada ao fornecedor  não ultrapasse o  prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá a Prefeitura, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.

8.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  8.1  será  formalizado por 
despacho da unidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de 
preços, total  ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

8.3.1. Por razão de interesse público;

8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado.

9. DAS PENALIDADES

9.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas no edital de Pregão nº ……, que deste faz parte, independente de sua transcrição.

9.2. É da competência da Prefeitura a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade.

9.2.1. O órgão ou entidade participante deverá comunicar à Prefeitura qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência;

4. PRAZO DA ENTREGA DO OBJETO

A Detentora da Ata se obriga a atender a Ordem de Serviço emitida pela PREFEITURA no prazo 
máximo de 48 horas.

07. RECEBIMENTO E RECUSA
7.1. O engenheiro da obra ou profissional por ele designado deverá dar o aceite dos equipamentos 
entregues. Caso haja recusa, a Detentora da Ata deverá substituir o mesmo no prazo máximo de 
24 horas, podendo ser penalizada conforme legislação.

08. DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS

8.1 O local da entrega, horário e condições de recebimento do objeto deverão estar de acordo com 
o estabelecido no pedido devidamente empenhado.

8.3. Os veículos, máquinas e equipamentos sem a identificação da Manta Magnética poderão ser 
retirados de operação, sendo computado como inoperante a partir da comunicação. O custo e a 
elaboração da identificação da Manta Magnética correrão por conta da Detentora da Ata.
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8.4. Os veículos, máquinas e equipamentos admitidos deverão ter a comprovação de fabricação 
com máximo de 5 anos.

8.5. A Detentora da Ata deverá orientar seus empregados para agirem sempre com respeito, urba-
nidade, responsabilidade, seriedade, dentre outras características que contribuam com a boa, efi-
caz, qualitativa e perfeita execução do objeto contratado, devendo, ainda, ser sempre observada, 
impreterivelmente a pontualidade no cumprimento das obrigações assumidas, a fim de evitar ocor-
rências e prejuízos em geral, sendo que o descumprimento de qualquer uma destas exigências 
acarretará na aplicação de sanções à Detentora da Ata;

8.6. Para a prestação dos serviços, os operadores deverão se apresentar adequadamente vestidos 
com uniforme que identifique a Detentora da Ata, possuir cursos específicos e serem habilitados 
conforme legislação vigente.

8.7. A Detentora da Ata deverá substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após conhe-
cimento e respectiva comunicação elaborada pelo responsável da PREFEITURA, qualquer empre-
gado que venha ser considerado inapto e/ou incapacitado para suas funções. 

8.8.  Ficará sob responsabilidade da Detentora da Ata,  através de seu operador,  a condução e 
acompanhamento dos veículos, maquinários e equipamentos durante a prestação dos serviços.

9. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

9.1. Por ocasião da solicitação dos equipamentos e dos caminhões pela PREFEITURA, a empresa 
Detentora da Ata deverá apresentar cópias da documentação relativa ao licenciamento dos equipa-
mentos, do seguro obrigatório e IPVA, CNH (Carteira Nacional de Habilitação) todos válidos e docu-
mento de Registro Geral dos operadores, os quais deverão ser juntados aos autos pelo setor com-
petente pela administração dos contratos. 

9.2. Quando for necessária a troca dos operadores, deverá ser informado e apresentado o docu-
mento complementar.

9.3. A documentação exigida no item acima deverá ser apresentada antes da vistoria técnica de 
que trará o item 04, e estará sujeita a análise e aprovação pela PREFEITURA.

9.4. A não apresentação da documentação mencionada na cláusula anterior poderá implicar na re-
jeição dos caminhões ou dos operadores.

9.5. A Detentora da Ata se compromete em manter os equipamentos e caminhões em boas condi-
ções operacionais, mecânicas e elétricas, bem como funilaria e pintura em bom estado, executando 
regulagens e reparos necessários e substituindo peças que, por defeito ou desgaste, prejudiquem o 
seu bom desempenho.

9.6. Os equipamentos e caminhões serão submetidos à inspeção e manutenção de acordo com as 
normas vigentes, dispensando-se especial atenção a freios, mecanismos de direção, cabos de tra-
ção e suspensão, sistema elétrico e outros dispositivos de segurança.
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9.7. A Detentora da Ata deverá substituir os equipamentos e caminhões se forem constatada a sua 
inadequação para a realização dos serviços.

9.8. A PREFEITURA informará a empresa Detentora da Ata sobre qualquer defeito nos equipamen-
tos e caminhões em uso, cabendo à Detentora da Ata efetuar regulagens, consertos ou substituição 
de peças e equipamentos por conta própria ou de terceiros.

9.9. As manutenções preventivas e corretivas correrão por conta da empresa Detentora da Ata e 
deverão ser norteadas pelas recomendações técnicas dos fabricantes, e pelas normas que regem 
os aspectos de Segurança e da Medicina do Trabalho.

9.10. A PREFEITURA devolverá os equipamentos e os caminhões, caso o mesmo fique total ou 
parcialmente fora de condições de uso e/ou por apresentar fraco desempenho devido a problemas 
mecânicos e elétricos, ou problemas de origem não diagnosticada, que venha a prejudicar a produ-
tividade dos setores ou dos usuários.

9.11. A devolução de qualquer equipamento e caminhão pelos problemas indicados na cláusula an-
terior implicará na substituição por outro, em perfeitas condições de funcionamento, no prazo máxi-
mo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da Notificação emitida pelo Departamento 
competente devidamente assinada e autorizada.

9.12. Sempre que houver substituição de algum equipamento e caminhão, os novos equipamentos 
e caminhões deverão ser vistoriados novamente pelo setor da Prefeitura de Francisco Morato; 

9.13. A PREFEITURA vistoriará periodicamente os equipamentos e caminhões fornecidos sem avi-
so prévio.

9.14. A PREFEITURA comunicará a Detentora da Ata quaisquer ocorrências com os equipamentos, 
caminhões e/ou operadores.

9.15 A Detentora da Ata ficará responsável pela operacionalização dos equipamentos e os cami-
nhões através de seus operadores, bem como encargos sociais e trabalhistas, transporte, alimenta-
ção e quaisquer outros benefícios aos seus funcionários.

9.16. Os operadores e motoristas não terão vínculo empregatício com a PREFEITURA.

9.17. A Detentora da Ata deverá fornecer os respectivos equipamentos de Proteção individual (EPI
´s), quando necessário para a execução das atividades, sob pena de responsabilidade.

9.18. A Detentora da Ata deverá facilitar o acompanhamento e fiscalização por parte da PREFEITU-
RA e não se eximirá das responsabilidades civis, criminais e por danos que por ventura vier a cau-
sar a PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de sua ação.

9.19. A DETENTORA DA ATA será responsável pelo translado dos equipamentos e dos caminhões 
(principal e os complementares) para frente de trabalho, durante a prestação de serviços e quando 
do término dos serviços, ou quando haja necessidade de substituição de equipamentos e cami-
nhões por qualquer motivo.
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9.20. A programação de serviço e o horário de trabalho fornecido pela PREFEITURA deverão ser ri-
gorosamente cumpridos, cabendo à Detentora da Ata a imediata substituição de funcionários faltan-
tes, a fim de manter o perfeito andamento dos serviços. 

9.21. Quaisquer paralisações causadas por falta de equipamento e/ou operadores, será descontado 
da medição com cálculo pró rata, bem como adicionamento, outros prejuízos que possam ser cau-
sados.

9.22. A Detentora da Ata arcará com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da presta-
ção dos serviços e seus desdobramentos casuísticos, bem como os insumos necessários para a 
manutenção.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (REQUISITANTES)

10.1. Fica o requisitante responsável em designar os locais da prestação dos serviços;

10.2. A fazer os pagamentos no prazo de até 30 dias a partir da Emissão da Nota Fiscal/Fatura; 

10.3. A comunicar quaisquer problemas que haja no local de trabalho;

10.4. A dar informações pertinentes a boa execução dos serviços contratados;

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Local e data

Assinaturas
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ANEXO III

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital)

Modelo

(se exigido no 

edital)

Unidade Quantidad

e Máxima

Quantid

ade 

Mínima

Valor 

Un

Prazo 

garantia 

ou 

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçã

o

Marca 

(se exigida 

no edital)

Modelo

(se exigido no 

edital)

Unidade Quantidad

e Máxima

Quantid

ade 

Mínima

Valor 

Un

Prazo 

garantia 

ou 

validade
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